
 
 

EDITAL DE ABERTURA Nº 013/2023 DE 29 DE OUTUBRO DE 2023 

Processo Administrativo nº PBS-PRC-2023/01372 

 

FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE – PB SAÚDE 

 

 

A FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE, considerando suas 

atribuições perante os Contratos de Gestão firmados com a Secretaria de Estado da Saúde da 

Paraíba, e visando a manutenção dos recursos humanos lotados nas Unidades geridas e/ou 

apoiadas por esta Fundação, TORNA PÚBLICA, para conhecimento dos interessados, a abertura 

de procedimento de CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS, na data, local e horário indicados, destinado à contratação de EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS NA ÁREA DE 

RADIOLOGIA E DIAGNÓSTICO POR IMAGEM, obedecendo a legislação vigente, e demais 

exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 

 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE CREDENCIAMENTO 

 

Período: 02/10/2023 a 06/10/2023 

Horário: 09hs as 17hs (horário de Brasília) - presencialmente 

Horário: até 23:59 (horário de Brasília) - E-mail 

 

Local: Av. Presidente Epitácio Pessoa, nº 1410, Torre. João Pessoa – PB. 

Sede Administrativa da Fundação Paraibana de Gestão em Saúde 

 

E-mail: pbsaudecredenciamento@gmail.com 

Site: https://pbsaude.pb.gov.br 

 

 

Seção I – DO OBJETO 

 

1. O presente Edital tem por objeto o Credenciamento de Pessoa Jurídica para prestação 

de Serviços Médicos na Especialidade de RADIOLOGIA, conforme a demanda 

assistencial descrita no Plano de Trabalho desenvolvido pela PB SAÚDE e adscrito 

aos Contratos de Gestão nº 0199/2023, 0199/2023, 0199/2023, 0199/2023, 

celebrados entre a Fundação Paraibana de Gestão em Saúde (PB SAÚDE) e a 

Secretaria de Estado da Saúde da Paraíba (SES-PB), cuja prestação de serviços será 

efetuada na forma exigida no Termo de Referência; 

2. Os interessados poderão solicitar credenciamento em acordo com o período estimado, 

e com observância a todos os requisitos deste Edital; 

3. A Referência de valores dos Procedimentos Diagnósticos e Plantões Médicos seguirá 

a Tabela Unificada de Procedimentos da PB SAÚDE, anexada ao Termo de 

Referência em acordo com o orçamento preliminarmente definido pela Gestão 

Administrativa; 

4. A PB SAÚDE não se obriga a credenciar todos os procedimentos ofertados, mas 

sim  reservando-se o direito de contratar somente aqueles solicitados e na 

quantidade adequada às demandas dos Contratos de Gestão firmados entre a 

referida Fundação e a Secretaria de Estado da Saúde da Paraíba, assim como ao 

cenário orçamentário e financeiro de tais Contratos; 

5. A manifestação de interesse ao objeto do presente Edital não implica no 

credenciamento imediato da Pessoa Jurídica, devido a avaliação prévia dos analistas 



 
 

técnicos, quanto a demanda e ao e financeiro dos Contrato de Gestão citados neste 

Edital; 

6. O detalhamento do objeto pretendido e da prestação de serviços, encontram-se no 

Termo de Referência em Anexo. 

7. Os prestadores serão cadastrados no CNES – Cadastro Nacional de Estabelecimentos 

de Saúde para fins de recebimento de valores dos Serviços Habilitados pelo 

Ministério da  Saúde na Unidade Hospitalar.  

 

Seção II – DA ESPECIALIDADE 

 

8. Os Credenciados deverão ser aptos a prestação de serviços médicos na especialidade  

de MEDICINA RADIOLÍGICA . 

9. Será admitido o credenciamento de uma única Pessoa Jurídica para mais de um dos 

itens pretendidos, desde que a empresa cumpra os requisitos do Referido Edital e 

àqueles estabelecidos no Termo de Referência. 

 

 

 

Seção III – DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

 

10. Será vedada a participação de pessoas jurídicas: 

11. Cujo objeto social expresso no Estatuto ou Contrato Social da Pessoa Jurídica 

interessada no Credenciamento não seja compatível com o objeto da Seção I; 

12. Que não funcionem no país; 

13. Declaradas inidôneas por ato do Poder Público; 

14. Que estejam sob decretação de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial ou 

 dissolução ou liquidação; 

15. Sociedades Cooperativas; 

16. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;  

17. Que tenham entre seus sócios-administrativos, pelo menos 01 (um) dos seguintes: 

Cônjuge, Companheiro, ou Parente em Linha reta ou colateral, por consanguinidade 

ou por afinidade, até o Terceiro grau, dos agentes públicos e políticos definidos no 

art. 1º, da Lei nº 8.124/2006 (alterada pela Lei nº 10.272/2014);  

18. Empresários controladores, controlados ou coligados, nos termos da Lei n.º 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

19. Impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública ou 

quaisquer de suas entidades descentralizadas; 

20. Incluídas na Lista de Inidôneos, mantida pelo TCU; 

21. Incluídas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido 

pela CGU (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

22. Incluídas no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) no site 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

23. Incluídas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar Com a 

Administração Pública Estadual – CAFIL-PB, regulamentado pela Lei 9.697 de 04 

de maio de 2012 (http://www.cge.pb.gov.br/gea); 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cge.pb.gov.br/gea


 
 

24.  Que se enquadrem nas vedações previstas no Regulamento Interno de Compras e 

Contratações de Serviços - RICCS, da Fundação Paraibana de Gestão em Saúde – PB 

SAÚDE. 

 

 

Seção IV – DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO E PRAZO DE ENVIO DE 

DOCUMENTAÇÃO 

 

25. O presente Credenciamento terá sua vigência vinculada aos Contratos de Gestão n.º 

0199/2023, 043/2023, 002/2023, efetivado entre a PB SAÚDE e SES-PB, ou 

instrumento que o substitua, podendo ser prorrogado pelo prazo de até 60 (sessenta) 

meses, contados a partir da data de sua homologação, observada a disponibilidade 

orçamentária e financeira, o interesse público (analisado pelas demandas assistenciais 

e reprimidas de cirurgias eletivas) e os princípios gerais da Administração Pública, 

podendo a PB SAÚDE, a seu critério, realizar nova chamada para credenciamento. 

26. Para a adesão ao Credenciamento, que será formalizado a partir do Resultado no 

Diário Oficial do Estado da Paraíba – DOE e no portal da PB SAÚDE na internet, no 

endereço eletrônico https://pbsaude.pb.gov.br, os interessados, em qualquer número, 

deverão encaminhar a documentação obrigatória, com vistas à habilitação e à 

formalização do requerimento de Credenciamento, no prazo de até 5 (cinco) dias 

úteis, improrrogável, após a publicação deste Edital. 

 

Seção V – DO REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

 

27. As Pessoas Jurídicas interessadas deverão apresentar à Comissão Especial de 

endereço eletrônico psaudecredenciamento@gmail.com ou, presencialmente, no 

Setor específico da Sede Administrativa da PB SAÚDE, toda a documentação exigida 

para a habilitação, obrigatoriamente acompanhada do Requerimento de 

Credenciamento e da Ficha Cadastral, conforme modelos dos Anexos I e II, 

respectivamente, deste Edital. 

28. O requerimento de credenciamento e a Ficha Cadastral deverão ser adequadamente 

preenchidos, sem emendas, rasuras, entrelinhas, ou ambiguidade, acompanhado da 

documentação solicitada neste Edital, preferencialmente em papel timbrado próprio 

do proponente, conforme modelos constantes deste instrumento convocatório; 

29. O requerimento apresentado de forma incompleta, rasurado ou em desacordo com o 

estabelecido neste Edital será considerado inepto, podendo o interessado apresentar 

novo requerimento escoimado das causas que ensejaram sua inépcia; 

30. O requerimento vincula o proponente, sujeitando-o, integralmente, às condições deste 

credenciamento. 

 

Seção VI – DAS CONDIÇÕES DA HABILITAÇÃO 

 

31. As Pessoas Jurídicas interessadas no Credenciamento deverão apresentar os 

seguintes documentos para sua habilitação jurídica e qualificação econômico-

financeira: 

a. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações 

mailto:psaudecredenciamento@gmail.com


 
 

devidamente  registradas, em se tratando de sociedade empresária; e, 

no caso de sociedade por ações, a tais documentos deverá ser adicionada a 

ata arquivada da assembleia da última  eleição da diretoria ou contrato 

consolidado;  

b. Indicação do(s) representante(s) legal(is), com a respectiva documentação, 

com poderes para praticar todos os atos necessários em nome da pessoa 

jurídica, em todas  as etapas deste Credenciamento, e para o exercício de 

direitos e assunção de obrigações decorrentes deste Edital e seus Anexos; 

c. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial  expedida pelo distribuidor da sede da proponente. 

32. As interessadas deverão apresentar os seguintes documentos para comprovação de 

sua regularidade fiscal: 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

b. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – 

PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União – DAU por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 2 de outubro 

de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional; 

c. Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 

FGTS; 

d. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante  a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho 

– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

33. As interessadas deverão apresentar os seguintes documentos para comprovação de 

sua qualificação técnica:  

a. Registro formal da empresa no Conselho Regional de Medicina da Paraíba 

(CRM-PB);  

b.  Curriculum vitae e documento do profissional do Responsável Técnico em 

que conste Nome, Especialidade e Número de registro no CRM-PB, além dos 

documentos comprobatórios relacionados a atividade profissional (Diploma 

de Graduação, Diploma de Pós-Graduação ou documento similar);  

c. Relação dos Profissionais Médicos que realizarão as atividades-fim do 

Objeto Contratual, com as suas devidas qualificações técnicas;  

d. Para fins de Assinatura Contratual, a Contratada deverá apresentar os 

seguintes documentos de cada um dos profissionais que realizarão as 

atividades profissionais: Diploma de Graduação dos Médicos, Comprovante 

de Registro no Conselho Regional de Medicina (CRM), dos respectivos 

profissionais, e preenchimento adequado de formulário do CNES de cada 

profissional.  

e. Demonstração de que os serviços restam listados em seu objeto social;  

f. Apresentar todas as licenças a autorizações necessárias para a realização das 

suas atividades e prestação dos serviços. 



 
 

34. A proponente deverá, para fins de habilitação, apresentar declaração de cumprimento 

do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, de acordo com o 

previsto  no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93 – modelo de declaração em anexo, 

assim como as demais declarações, conforme modelos em anexo (Anexo III, IV e V). 

35. Os documentos apresentados deverão estar regulares e com prazos de validade 

vigentes. 

36. Comissão Especial de Credenciamento da PB SAÚDE poderá consultar o Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou outros sítios oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões, para verificar as condições de habilitação 

das proponentes. 

37. O exame e julgamento da documentação recebida serão processados pela Comissão 

Especial de Credenciamento, que poderá conceder um prazo adicional para 

complementação dos documentos faltantes ou para promover a regularização dos 

documentos entregues, mediante comunicação eletrônica preliminar.  

38. Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão Especial de Credenciamento 

poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 

39. A Comissão Especial de Credenciamento da PB SAÚDE poderá solicitar pareceres 

técnicos dos Profissionais pertencentes ao quadro de Pessoal da Fundação ou das 

Unidades Hospitalares Geridas ou, ainda, do corpo técnico da Secretária de Saúde do 

Estado da Paraíba para orientar eventuais decisões ou esclarecimentos pertinentes.  

40. O julgamento da documentação recebida e os Resultados de Credenciamento serão 

divulgados no portal eletrônico da Fundação Paraibana de Gestão em Saúde na 

interne e no Diário Oficial do Estado da Paraíba - DOE. 

41. A critério da Comissão Especial de Credenciamento da Fundação, a divulgação do 

julgamento da documentação recebida e dos Resultados de Credenciamento poderá 

ser realizada, paulatinamente, à medida que as documentações forem recebidas, 

analisadas e julgadas, conforme as condições estabelecidas neste Edital.  

42. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a proponente será 

declarada Habilitada e após a assinatura do Termo de Credenciamento, será 

considerada Credenciada.  

43.  Não haverá uma ordem de Classificação das Proponentes, portanto todas as 

Habilitadas poderão ser signatárias do Termo de Credenciamento. 

 

Seção VII – DO DESCREDENCIAMENTO 

 

44. O descredenciamento do Credenciado poderá ser solicitado pelo Credenciado, 

mediante aviso prévio, por escrito, e o adequado encaminhamento à Comissão 

Especial  de Credenciamento da Fundação PB SAÚDE, de forma presencial na 

Sede Administrativa ou através do e-mail pbsaudecredenciamento@gmail.com;  

45. O descredenciamento será realizado dentro de um prazo de 30 (trinta) dias, a contar 

da  data do recebimento do aviso de solicitação, mantendo-se, durante este prazo, a 

execução ininterrupta dos serviços de atenção a saúde, que englobam todas as 

atividades propostas no Termo de Referência, e as obrigações dela decorrente, nos 

 termos deste Edital e de instrumento contratual, também em conformidade com 
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o Código de Ética Médica, descrito a partir da Resolução do Conselho Federal de 

Medicina (CFM) nº 1.931, de 17 de Setembro de 2009;  

46. Nos casos de descredenciamentos solicitados pelo Credenciado, haverá um prazo 

mínimo de 06 (seis) meses para uma nova participação de Credenciamento da 

Fundação PB SAÚDE, que seguirá o rito proposto pelo novo Edital;  

47. O Credenciado ou a PB SAÚDE poderão denunciar o Credenciamento, caso seja 

constatada qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas 

neste Edital ou na Legislação pertinente. 

48. A PB SAÚDE pode, a qualquer momento, solicitar o descredenciamento do 

Credenciado, dentre outros fatos geradores, se: 

a. O Credenciado não cumprir as obrigações de prestações dos serviços, 

designados no Termo de Referência, num quantitativo de 03 (três) vezes, 

durante o período de até 06 (seis) meses;  

b. Não mantiver as condições que possibilitaram o seu credenciamento; 

c. Fatos ou motivos para rescisão do credenciamento, previsto na legislação 

vigente.  

49. O não-cumprimento das disposições mencionadas neste Edital e/ou das normas 

previstas no instrumento contratual poderá acarretar o descredenciamento do 

Credenciado, garantindo o contraditório e a ampla defesa. 

50. Fica facultada a defesa prévia do Credenciado, a ser apresentada no prazo de até 05 

(cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação de descredenciamento, 

com a assinatura do Responsável Técnico e Sócio-Administrador.  

51. Se o descredenciamento ocorrer em razão do previsto no item 21, o Credenciado será 

impedido de participar de Credenciamento da PB SAÚDE, durante um prazo mínimo 

de  01 (um) ano, após o Parecer Técnico da Comissão Especial de Credenciamento, 

que será responsável pela avaliação da gravidade do fato gerador do 

descredenciamento, e que poderá vir a aceitar ou não o pedido do interessado. 

52. O descredenciamento administrativo ou amigável deverá ser precedido de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

 

Seção VIII – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

53. A finalidade do presente Credenciamento é a prestação dos serviços médicos na 

Especialidade de MEDICINA REDIOLÓGICA conforme detalhado no Termo de 

Referência (TR), para atender a necessidade assistencial da Rede de Unidades de 

Saúde sob gestão da Fundação Paraibana de Gestão em Saúde, observando-se das 

seguintes premissas:  

54. As definições quanto ao tipo de assistência ou oferta, quantitativos semanais, prazos 

de entrega, especificações, condições de fornecimento a serem realizados pela 

Empresa Credenciada, serão definidas de acordo com as demandas assistenciais da 

população usuária do Sistema Único de Saúde (SUS) e em acordo com as capacidades 

infra-estruturais e logísticas da Fundação;  

55. A prestação dos serviços contratados deverá seguir todas as recomendações e 

preceitos do SUS, e observando-se o disposto no Art. 198 da Constituição Federal, 

no inciso I do Art. 4º, e no Art. 7º da Lei Federal 8.080, de 19 de setembro de 1990, 

que fixa os princípios do Sistema Único de Saúde;  



 
 

56. Os plantões médicos deverão respeitar o Código de Ética Médica, descrito na 

Resolução do CFM nº 1.931, de 17 de setembro de 2009, sendo disponibilizado aos 

profissionais desse regime de atividade: repouso ou estar médico próximo ao local de 

atendimento, alimentação e toda infraestrutura necessária para a execução de suas 

atividades; 

57. A Credenciada deverá garantir, no caso das atividades médicas de plantões 

presenciais, a atividade ininterrupta e presencial, de Segunda-Feira a Domingo e com 

duração de 24 (vinte e quatro) horas, de todos os médicos escalados para as 

atividades, em acordo com o Termo de Referência; no caso de plantões de sobreaviso 

ou de disponibilidade, a Credenciada deverá disponibilizar o médico assistente da 

Especialidade em até 30 (trinta) minutos, após sua adequada convocação pelo Núcleo 

Interno de Regulação (NIR) da Unidade Hospitalar;  

58. A convocação dos Credenciados para a prestação dos serviços, segue os itens abaixo: 

a. As Atividades de Plantões Presenciais e Realização de Laudos Médicos 

de Exames de Imagem serão realizadas após a Homologação das Empresas 

Credenciadas, no tempo preliminarmente definido, a partir de divisão 

proporcional do Objeto, e de forma equitativa, em acordo com a Capacidade 

Operacional das Empresas Homologadas, para um período de 12 (doze) 

meses, que será definido através de Instrumento Contratual, que poderá ser 

prorrogado pelo mesmo período;   

b. Após a Homologação do Credenciamento, a PB SAÚDE será responsável 

pela divulgação, através do site https://pbsaude.pb.gov.br, a Lista de 

Credenciados, para cada item, cuja classificação (sequência para prestação 

dos serviços) ocorrerá através de sorteio aleatório 

c. A cada fração de 06 (seis) meses ou a critério da PB SAÚDE, será avaliada 

a necessidade da realização de nova chamada para credenciamento, 

oportunidade que quando ocorrer o credenciamento de novo interessado, será 

atualizada a sequência de Credenciados, de acordo com a(s) especialidade(s) 

indicada(s), com a inclusão deste novo Credenciado no final da lista para 

prestação dos serviços correspondentes, em igualdade de condições com os 

demais, levando em consideração a ordem cronológica do requerimento de 

Credenciamento de cada novo interessado.  

59. Após a convocação para Assinatura Contratual e/ou para a Prestação dos serviços, 

visando o cadastramento dos profissionais alocados pela empresa a ser contratada, 

serão exigidos documentos específicos que comprovem a habilitação para o exercício 

da especialidade do objeto contratado, a ser entregue no prazo previsto no Edital: 

Diploma de Graduação em Medicina, Comprovante de Registro Ativo no Conselho 

Regional de Medicina Da Paraíba (CRM-PB) E com Título de 

Especialista/Residência Médica em Radiologia e Ficha do CNES. 

60. Os documentos de novos profissionais que sejam adicionados à Credenciada, também 

deverá ser apreciado pela PB SAÚDE, preliminarmente, e a execução dos Serviços a 

partir deste novo profissional será condicionada a autorização formal da PB SAÚDE. 

61. O prestador de serviços compreende que a PB SAÚDE realizará atividades de 

monitorização para avaliar o cumprimento dos princípios de conduta, através de 

visitas técnicas, notificações e/ou análise de documentações. 

 



 
 

 

Seção IX – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 

 

62. Ao Credenciado, cabe:  

a. Executar o serviço, conforme as condições descritas neste Edital e seus 

anexos, o requerimento de credenciamento e o respectivo contrato ou 

documento equivalente; 

b. Prestar serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com 

observância às recomendações de boa técnica, normas e legislação; 

c. Cumprir os prazos previstos na solicitação, respeitando-se as condições deste 

Edital; 

d. Comunicar ao Credenciante, por escrito, quando verificar condições 

inadequadas ou iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita prestação 

dos serviços; 

e. Emitir Nota Fiscal referente a prestação de serviços realizada, de acordo com 

a tabela de procedimento da PB SAÚDE; 

f. Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento dos serviços 

contratados; 

g. Executar os serviços no prazo correspondente ao regime de execução 

solicitado pelo Credenciante; 

h. Realizar diretamente a prestação de serviços solicitada, sem transferência de 

responsabilidade ou subcontratação total;  

i. Adotar medidas de segurança adequadas, no âmbito das atividades sob seu 

controle, para a manutenção do sigilo relativo ao objeto contratado;  

j. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, 

sobre qualquer  assunto de interesse do Credenciante ou de terceiros de 

que tomar conhecimento em razão da execução dos serviços ou do 

procedimento cirúrgico a ser realizado 

k. Prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo 

Credenciante, cujas reclamações se obriga a atender; 

l. Fornecer a qualquer momento, se solicitada pelo Credenciante, e manter 

atualizada a documentação exigida neste Edital;  

m. Disponibilizar equipamentos necessários na área de atuação a atuação 

profissional, em conformidade com o Termo de Referência.  

 

Seção X – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE 

 

63. Ao Credenciante cabe: 

a. Descrever detalhadamente todas as informações que sejam pertinentes e 

necessárias à execução dos Serviços Profissionais, dentre os quais, destacam-

se: Tipo de Procedimento Diagnóstico (com a codificação pela Tabela 

SIGTAP/SUS), horário de procedimento, tipos de materiais e instrumentos 

necessários, Fluxos Internos.  

b. Realizar o acompanhamento, auditagem e fiscalização da prestação dos 

serviços, com vistas ao fiel cumprimento, sob os aspectos quantitativos e 

qualitativos, anotando em registros próprios, eventuais falhas detectadas, e 



 
 

comunicando-as ao Credenciado;  

c. Atestar a execução do objeto por meio de servidor(es) especificamente 

designado(s) para esse fim; 

d. Efetuar o pagamento adequado ao Credenciado, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital, especialmente a tabela de procedimento da PB 

SAÚDE, e na legislação vigente. 

 

Seção XI – DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

64. Serão declaradas em condições formais e efetivas de prestar os serviços ora 

pretendidos, conforme a necessidade da Credenciante, as pessoas jurídicas que 

preencherem todos os requisitos exigidos na legislação, no presente Edital e seus 

anexos;  

65. O Termo de Credenciamento é um documento a ser firmado pela Fundação Paraibana 

de Gestão em Saúde com a Pessoa jurídica, assinado pelo representante legal desta, 

reputando-se incontestável manifestação formal do aceite irrestrito e integral àquele 

instrumento, a este Edital e seus anexos. 

66. Apenas as empresas que tenham sido regularmente habilitadas, celebrarão o Termo 

de Credenciamento – Anexo. 

67. O Termo de Credenciamento deverá ser assinado no prazo de até 02 (dois) dias úteis 

a partir da convocação da PB SAÚDE, podendo ser prorrogado mediante justificativa 

da solicitante e aceite da unidade hospitalar. 

68. A Credenciante divulgará no sítio https://pbsaude.pb.gov.br e no Diário Oficial da 

Paraíba a lista das empresas habilitadas e credenciadas.  

69. A Credenciante poderá, até a publicação mencionada no item anterior deste Edital, 

inabilitar a empresa interessada, por despacho fundamentado, se tiver informação 

abalizada de qualquer fato ou circunstância, anterior ou posterior à fase de 

habilitação, que desabone a qualificação técnica, habilitação jurídica, qualificação 

econômico-financeira, ou regularidade fiscal da empresa. 

70. A vigência do Termo de Credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado por iguais e sucessivos períodos enquanto o Edital estiver vigente.  

 

Seção XII – DO PAGAMENTO 

 

71. Para efeito de pagamento, considerará os seguintes critérios:  

a. O pagamento pela prestação de serviços pela empresa Credenciada será 

efetuado mensalmente, a partir dos dados da Auditoria de Contas Médicas 

dos Serviços e/ou efetivamente realizados, com base nas listas de 

frequências, prontuários dos pacientes, relatório de procedimentos ou outro 

documento comprobatório, com baseamento na  tabela PB SAÚDE 

vigente na data da execução dos serviços, observadas às cláusulas 

 previstas no instrumento contratual ou congênere;  

b. O pagamento somente será efetuado mediante apresentação de documento 

fiscal idôneo junto à PB SAÚDE; 

c. Os pagamentos mensais somente serão liberados aos credenciados quando 

devidamente comprovados e atestado pelo Auditoria Médica desta unidade 



 
 

hospitalar. 

72. Para fins de pagamento deverá ser observado os instrumentos de medição e de 

verificação dos serviços a serem prestados, descrito no termo de referência, que 

representarão o compromisso das formas de entrega do objeto.  

73. O prazo para pagamento será de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data 

da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Credenciada/Contratada e dos 

documentos exigidos no Termo de Referência e anexos para o pagamento. 

74. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 

ao fornecimento, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará pendente até que a Credenciada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a PB SAÚDE. 

75. Antes do pagamento, o PB SAÚDE verificará a manutenção das condições de 

habilitação e qualificação da Credenciada, especialmente quanto à regularidade 

fiscal, que poderá ser feita em sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, 

autenticado e juntado  ao processo de pagamento. 

76. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

77. Será retido para o Fundo Empreender 1,6% das empresas de médio porte ou superior 

e 1% das empresas de pequeno porte, nos termos do inciso II, do art. 7º, da Lei nº 

10.128/2013 

78. A Credenciada/Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.  

79. O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento, mediante 

 depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 

Credenciada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

80. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

Autorização de Pagamento. 

81. A PB SAÚDE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

 pela Credenciada, que porventura não tenha sido acordada no Termo de 

 Credenciamento. 

82. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Credenciada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pela Credenciante, entre a data do vencimento e o 

efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 

  EM = I x N x VP, sendo: 

  EM = Encargos moratórios; 

  N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP 

= Valor da parcela a ser paga. 

  I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

  I = (TX) 



 
 
  I = (6/100) / 365 

  I = 0,00016438 

  TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

83. Fica vedado o pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela adotada, ou do 

cometimento a terceiros da atribuição de proceder ao credenciamento e/ou 

intermediação do pagamento dos bens fornecidos.  

 

Seção XIII – DO REAJUSTE 

 

84. Os valores inicialmente estipulados para a prestação dos serviços previstos neste 

edital serão reajustados na proporção, índices e épocas dos reajustes concedidos pelo 

Ministério da Saúde (MS), sobre a Tabela SIA/SUS, garantido sempre o equilíbrio 

econômico-financeiro, nos termos do art. 26, da Lei nº 8.080/90 e demais legislações 

vigentes aplicáveis ao caso. 

85. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do 

direito  dos Credenciados, nos termos da condição anterior, podendo ser 

denunciado, a qualquer tempo, pelo credenciado, bastando notificar a PB SAÚDE, à 

época da prestação do serviço ou solicitação de pagamento. 

86. Nos preços fixados estão incluídos todos e quaisquer custos diretos e indiretos 

referentes ao desempenho das obrigações previstas neste contrato, inclusive tributos, 

despesas trabalhistas e contribuições previdenciárias, dentre outros necessários à 

consecução do objeto, de modo que nenhuma outra remuneração será devida pelo 

adequado e perfeito fornecimento das mercadorias. 

 

Seção XIV – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

87. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para o término do recebimento do 

requerimento de credenciamento, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá 

impugnar este Edital mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço 

eletrônico pbsaudecredenciamento@gmail.com, até as 19 horas, no horário oficial de 

Brasília-DF. 

88. A Comissão de Credenciamento, através de seu presidente, auxiliado pelo setor 

técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis, 

contado da data de recebimento da impugnação.  

89. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização 

do credenciamento. 

90. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados à Comissão de Credenciamento 

até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para o término do recebimento do 

requerimento de credenciamento, qualquer pessoa, física ou jurídica, exclusivamente 

para o endereço eletrônico pbsaudecredenciamento@gmail.com.  

91. A Comissão de Credenciamento, através de seu presidente, auxiliado pelo setor 

técnico competente, responderá os pedidos de esclarecimentos no prazo de até 2 

(dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 

92. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas 

 no Portal do PB SAÚDE. 
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Seção XV – DA HOMOLOGAÇÃO DO CREDENCIAMENTO 

 

93. Todos os interessados que preencherem os requisitos constantes neste Edital 

terão seus requerimentos de credenciamento aprovados pela Comissão de 

Credenciamento e após a assinatura do Termo de Credenciamento serão 

considerados Credenciados.  

94. A homologação deste credenciamento compete ao Diretor Superintendente da PB 

SAÚDE.  

95. Homologado o credenciamento, a lista de Credenciados e a respectiva classificação, 

para fins de convocação para realização da prestação de serviços, serão divulgadas 

no site https://pbsaude.pb.gov.br e no Diário Oficial do Estado da Paraíba. 

 

Seção XVI – DO RECURSO 

 

96. O interessado cujo requerimento de credenciamento for considerado inapto 

poderá interpor recurso, mediante petição a ser enviada exclusivamente para o 

endereço  eletrônico pbsaudecredenciamento@gmail.com, manifestando-se de 

forma motivada, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 

decisão, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 

97. A Comissão Especial de Credenciamento responderá o pedido de recurso no prazo de 

  até 05 (cinco) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, podendo ser 

auxiliado pelo setor técnico competente 

98. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

 aproveitamento. 

 

 

Seção XVII – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

99. Depois de homologado o resultado deste Credenciamento e durante o período de 

sua vigência, os Credenciados serão contratados mediante: 

a. Contrato, para execução dos itens – Plantões Presenciais e Laudo de 

Exames Diagnósticos por Imagem do presente credenciamento e detalhado 

no Termo de Referência, para um período de 12 (doze) meses, prorrogável 

pelo mesmo período, e conforme condições  dispostas neste edital e seus 

anexos. 

 

Seção XVIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

100. O Credenciamento obedecerá às disposições deste Edital, Regulamento Interno 

de Compras de Bens e Contratações de Serviços da PB SAÚDE, Leis Federais nº 

8.080/90 e  8.666/93 e suas alterações, Portaria GM nº 1034/2010, Manual de 

Orientações para Contratação de Serviços no SUS, com as demais normas do Sistema 

Único de Saúde, princípios norteadores da Administração Pública e demais normas 

pertinentes. 

101. É facultada à autoridade competente, em qualquer fase do procedimento, a 
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promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

processo, inclusive com a fixação de prazo para resposta. 

102. A PB SAÚDE poderá prorrogar, adiar, revogar ou anular o presente Edital, na 

forma da  Lei, sem que caiba aos participantes qualquer direito a reembolso, 

indenização ou compensação. 

103. Nenhuma indenização será devida aos participantes pela elaboração e/ou 

apresentação de documentação relativa ao presente Edital, ou ainda, por qualquer 

outro motivo alegado em relação a este processo de credenciamento. 

104. A inexatidão de afirmativas, declarações falsas ou irregulares em quaisquer 

documentos, ainda que verificada posteriormente, será causa de eliminação do 

interessado do processo de credenciamento, anulando-se a inscrição ou promovendo 

o respectivo descredenciamento, bem como todos os atos dela decorrentes, sem 

prejuízo das demais medidas de ordem administrativa, cível ou criminal. 

105. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações 

e dos documentos apresentados em qualquer fase deste processo de credenciamento, 

assumindo ainda, todos os custos de preparação e apresentação de seu requerimento 

de credenciamento, uma vez que a PB SAÚDE não será, em nenhum caso, 

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo.  

106. A prestação de serviços, constante do Termo de Credenciamento, tem caráter 

corporativo, não constituindo, em hipótese alguma, vínculo empregatício de qualquer 

 espécie, entre a Credenciada e a Credenciante. Assim, todos os encargos sociais, 

trabalhistas e previdenciários correspondentes aos empregados da Credenciada, bem 

 como a responsabilidade pelo recolhimento dos tributos incidentes sobre a 

prestação de serviço, objeto do Credenciamento, serão de inteira responsabilidade da 

Credenciada. 

107. Os usuários beneficiários da prestação de serviço pelas empresas Credenciadas, 

assim como os funcionários das unidades onde os serviços serão prestados, poderão, 

a qualquer momento denunciar qualquer irregularidade verificada na prestação dos 

serviços e/ou no faturamento,  através do e-mail 

pbsaudecredenciamento@gmail.com, ou pelo telefone 3229-9100; 

108. Será garantida a igualdade de condições entre todas as Credenciadas.  

109. A homologação do resultado deste credenciamento não implicará direito à 

contratação. 

110. Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes na Lei 8.666/93 e 

alterações posteriores, nos princípios de direito público e, subsidiariamente, com base 

em outras leis que se prestem a suprir eventuais lacunas. 

 

Seção XIX – DOS ANEXOS 

 

111.  São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:  

112.  Anexo I – Modelo de Requerimento de Credenciamento; 

113.  Anexo II – Modelo de Ficha cadastral; 

114.  Anexo III – Modelo de declaração de inexistência de fatos supervenientes 

impeditivos da habilitação; 

115.  Anexo IV – Modelo de declaração de comprovação de atendimento do 
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inc. XXXIII do art 7º da CF;  

116.  Anexo V – Modelo de declaração negativa de relação familiar ou de 

parentesco 

117.  Anexo VI – Termo de Referência, com planilha de itens; 

118.  Anexo VII – Minuta do Termo de Credenciamento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

ANEXO I – MODELO DE REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

(Emitir em papel timbrado da empresa) 

 

REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

 

A empresa (razão social), com sede à (quadra, rua, etc.) da cidade (nome da cidade, UF, 

CEP), neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG 

e órgão expedidor, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) que a este 

subscreve(m), vem solicitar seu credenciamento para PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

MÉDICOS EM RADIOLOGIA, conforme descrições e exigências do Edital e seus anexos, para 

os itens a seguir assinalados, vejamos: 

 ITEM DESCRIÇÃO 

 

1 Prestação de serviços médicos especializados em RADIOLOGIA 

MÉDICA, para Plantão Presencial NO HOSPITAL 

METROPOLITANO DOM JOSÉ MARIA PIRES, conforme 

discriminado no Edital de Credenciamento e seus anexos, em especial, no 

termo de referência. 

 
2 Prestação de serviços médicos especializados em RADIOLOGIA 

MÉDICA, para Plantão Presencial NO HOSPITAL DO SERVIDOR 

GENERAL EDSOM RAMALHO, conforme discriminado no Edital de 

Credenciamento e seus anexos, em especial, no termo de referência. 

 
3 Prestação de serviços médicos especializados em RADIOLOGIA 

MÉDICA, para Plantão Presencial NO HOSPITAL DE TRAUMA DE 

CAMPINA GRANDE, conforme discriminado no Edital de 

Credenciamento e seus anexos, em especial, no termo de referência. 

 
4 Prestação de serviços médicos especializados em RADIOLOGIA 

MÉDICA, para Plantão Presencial NO HOSPITAL REGIONAL DE 

PATOS, conforme discriminado no Edital de Credenciamento e seus 

anexos, em especial, no termo de referência. 

 
5 Prestação de serviços médicos especializados em RADIOLOGIA 

MÉDICA, para Laudo Médico de Exames de Diagnóstico por Imagem 

de Tomografia Computadorizada, conforme discriminado no Edital de 

Credenciamento e seus anexos, em especial, no termo de referência. 

 
6 Prestação de serviços médicos especializados em RADIOLOGIA 

MÉDICA, para Laudo Médico de Exames de Diagnóstico por Imagem 



 
 

de Angiotomografia Coronariana,  conforme discriminado no Edital de 

Credenciamento e seus anexos, em especial, no termo de referência. 

 
7 Prestação de serviços médicos especializados em RADIOLOGIA 

MÉDICA, para Laudo Médico de Exames de Diagnóstico por Imagem 

de Ressonância Nuclear Magnética, conforme discriminado no Edital de 

Credenciamento e seus anexos, em especial, no termo de referência. 

 
8 Prestação de serviços médicos especializados em RADIOLOGIA 

MÉDICA, para Laudo Médico de Exames de Diagnóstico por Imagem 

de Ressonância Nuclear Magnética Coronariana, conforme 

discriminado no Edital de Credenciamento e seus anexos, em especial, no 

termo de referência. 

 
9 Prestação de serviços médicos especializados em RADIOLOGIA 

MÉDICA, para Laudo Médico de Exames de Diagnóstico por Imagem 

de Angiorressonância,  conforme discriminado no Edital de 

Credenciamento e seus anexos, em especial, no termo de referência. 

 
10 Prestação de serviços médicos especializados em RADIOLOGIA 

MÉDICA, para Laudo Médico de Exames de Diagnóstico por Imagem 

Radiografia, conforme discriminado no Edital de Credenciamento e seus 

anexos, em especial, no termo de referência. 

 

Local, _____de __________________ de 2023. 

 

___________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ANEXO II – MODELO DE FICHA CADASTRAL 

(Emitir em papel timbrado da Empresa) 

 

 

FICHA CADASTRAL 

 

Razão social: 

CNPJ: 

Endereço completo: 

Telefones: 

E-mail: 

Dados bancários: 

Nome do proponente ou de seu representante legal: 

CPF: 

RG: 

Cargo na empresa: 

 

  

Local, _____de __________________ de 2023. 

 

___________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 

  



 
 

 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO 

(Emitir em papel timbrado da empresa) 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE  

FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 

 

A empresa ...................., inscrita no CNPJ nº ........., por intermédio de seu representante 

legal o (a) Sr.(a) ...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 

.....................................e do CPF nº ............................., DECLARA, que, sob as penalidades 

legais, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação ou que comprovem a 

inidoneidade da proponente, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993 e suas alterações subsequentes, relativamente ao Edital de Credenciamento nº XXX/2023 

de CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

MÉDICOS EM RADIOLOGIA. 

 

Local, _____de __________________ de 2023. 

 

___________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 

 

 

 

  



 
 

 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO 

(Emitir em papel timbrado da empresa) 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO  

NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

A empresa ...................., inscrita no CNPJ nº ........., por intermédio de seu representante 

legal o (a) Sr.(a) ...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 

.....................................e do CPF nº ............................., DECLARA, para fins do disposto no 

inciso V do art. 27 da Le i nº 8.666 , de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 

de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

 

Local, _____de __________________ de 2023. 

 

___________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

  



 
 

 

 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO 

(Emitir em papel timbrado da empresa) 

 

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE  

RELAÇÃO FAMILIAR OU DE PARENTESCO 

 

 

A empresa ...................., inscrita no CNPJ nº ........., por intermédio de seu representante 

legal o(a) Sr.(a) ...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 

.....................................e do CPF nº ............................., DECLARA, sob as penas da lei e para os 

fins do disposto no inciso III, do art. 1º da Lei nº 8.124/2006, com a redação da pela Lei nº 

12.272/2014, QUE NÃO HÁ DENTRE SEUS SÓCIOS-ADMINISTRATIVOS, cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou por afinidade, até o 

terceiro grau, dos agentes públicos e políticos definidos no art. 1º e ss. da citada legislação, e 

ainda, em respeito ao § 4º do art. 26 da Lei Federal nº 8.080/90, que não há entre os proprietários, 

administradores e dirigentes desta empresa ocupantes de cargo de chefia ou função de confiança 

na Fundação Paraibana de Gestão em Saúde (PB SAÚDE).  

 

Local, _____de __________________ de 2023. 

 

___________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 

 

  



 
 

ANEXO VI – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

Seção I – DO OBJETO 

 

1.  Este Termo de Referência tem por objeto o CREDENCIAMENTO de pessoa(s) 

jurídica(s)  de direito privado com a finalidade de ofertar a prestação de Serviços Médicos de 

RADIOLOGIA, destinados aos usuários do Sistema Único de Saúde assistidos nas Unidades 

sob Gestão da Fundação Paraibana de Gestão em Saúde (PB SAÚDE).  

 

Seção II – DA JUSTIFICATIVA 

 

2. A Fundação Paraibana de Gestão em Saúde (PB SAÚDE) é entidade pública de direito 

privado contratada pela Secretaria de Estado da Saúde da Paraíba (SES-PB) para gerenciar 

unidades hospitalares e serviços assistências de média e alta complexidade, no âmbito do 

Sistema Único de Saúde (SUS);  

3. Conforme o Termo de Convocação incluído no Processo SES-PRC-2022/00336, e elaborado 

pelo Grupo de Trabalho Intersetorial da SES-PB, que solicita Plano de Trabalho “PARA 

APOIO AOS SERVIÇOS DIAGNÓSTICOS E TERAPIA EM HEMODINÂMICA E 

TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA NO ESTADO DA PARAÍBA”, apenas no ano de 

2022, a Rede de Unidades de Saúde vinculada A SES-PB possuia 10 equipamentos para 

realização de exames de imagem por Tomografia Computadorizada, realizando, naquele 

momento, cerca de 8.000 (oito mil) exames mensais.  

4. O Contrato de Gestão nº 043/2023, que entre si celebram a SES-PB e a PB SAÚDE, é o 

instrumento que permite que a Fundação execute apoio na gestão da Rede de Tomografos e 

Rossonâncias do Estado,  faculta a esta a possibilidade de contratualizar empresas de direito 

privado para, de forma COMPLEMENTAR, prestar serviço médico especializado em Laudo 

de Exames de Imagem, de maneira a atender a demanda do usuários do Sistema Único de 

Saúde da Paraíba. 

5. A partir da avaliação dos itens preliminarmente mencionados, e condiderando o crescente 

aumento da demanda por exames dignósticos por Imagem no âmbito do SUS paraibano, 

esclarece-se que há uma oferta insuficiente de profissionais médicos especialistas em 

Radiologia vinculados à Fundação para a execução assistencial dos Serviços Essenciais para 

cumprimeto dos itens contratualizados nos Contratos de Gestão nº 043/2023 e nº 0199/2023.  

6. A Constituição Federal, em seu Art. 196º descreveu que “a saúde é direito de todos e dever 

do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 

de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para a 

sua promoção, proteção e recuperação”.  

7.  Considerando os Princípios e Diretrizes do SUS, que foram estabelecidos no Art. 7º do 

Capítulo II, da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990: 

I - universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de 

assistência; 

II - integralidade de assistência, entendida como conjunto articulado e 

contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e 

coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade 

do sistema; 



 
 

8. Com o advento do SUS, a Saúde passou a ser um direito fundamental do ser humano, e a 

população brasileira passou a ter acesso igualitário, gratuito e universal à saúde.  

9. Nesse sentido, é dever do Estado assegurar aos cidadãos, indistintamente, o direito à saúde, 

oferecendo aos que não possam arcar com o seu tratamento, todos os meios necessários para 

tanto, conforme disciplinado pela Lei nº 8.080/1990. 

10. No mesmo diapasão, a Lei 8.080/1990, de 19 de setembro de 1990, também chamada da Lei 

Orgânica da Saúde trouxe avançados significativos a respeito da participação privada no SUS, 

que deve ser considerada quando esgotada a capacidade operacional da rede pública de Saúde 

de uma determinada localidade.  

11. Na Carta Magna, há ainda a descrição que a participação de instituições privadas no Sistema 

Público de Saúde deve seguir diretrizes deste, e ser mediada por contratos de direitos públicos.  

12. A Constituição Federal de 1988, em seu Art. 197 discrimina que as ações de saúde são de 

relevância pública e, pela sua natureza, exige do administrador público ações e soluções 

imediatas, no sentido de prevenir agravos ao usuário do SUS.  

13. O Sistema de CREDENCIAMENTO é um procedimento auxiliar que visa a processo de 

 contratação direta, na qual a Administração Pública convoca a todos para contratar, 

mediante exigências mínimas constantes no Edital, e fixação prévia de valores, visando assim 

como na Licitação, vantajosidade para a Administração, podendo contratar com todos aqueles 

que cumprirem os requisitos no instrumento convocatório.  

14. O Credenciamento está embasado no Art. 25º, caput da Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 

8.666/93), para a contratação direta, sendo observados os princípios da legalidade, 

impessoalidade, isonomia, publicidade, probidade administrativa, vinculação ao instrumento 

convocatório e julgamento objetivo.  

15. Ainda assim, o Art. 24º caput e seu parágrafo único, da Lei nº 8.080/90 admite a contratação 

de serviços ofertados pela iniciativa privada em caráter complementar quando forem 

insuficientes a população, visando resguardar o princípio da Supremacia  do interesse 

público sobre o particular: 

Art. 24º Quando as suas disponibilidades forem insuficientes para 

garantir cobertura assistencial à população de uma determinada área, o 

Sistema Único de Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços ofertados 

pela iniciativa privada. 

Parágrafo Único: A participação Complementar dos serviços privados 

será formalizada mediante contrato ou convênio observadas, a respeito, 

as normas do direito público. 

16. Nesse atual contexto, verifica-se uma eminente necessidade de complementação dos Serviços 

de Radiologia da Fundação Paraibana de Gestão em Saúde, devido ao aumento considerável 

da demanda por Laudos Médicos Especializados de Exames Complementares de Imagem; 

17. Portanto, a PB SAÚDE recorre a iniciativa privada por intermédio de CREDENCIAMENTO, 

com a finalidade de satisfazer o interesse público demandado no Contrato de Gestão nº 

043/2023 e nº 0199/2023, a partir da contratação múltipla e simultânea dos interessados, no 

mesmo  nível de igualdade.  

18. É importante que essa contratação ocorra em caráter complementar devido a relevância 

pública e suas especificidades, visando a manutenção e eficiência dos serviços, com 

embasamento legal no Art. 199 da Constituição Federal.  



 
 

19. O presente Termo de Referência estabelece preços fixos e irreajustáveis, exceto nos casos de 

reajustamento dos valores oficiais realizados pelo Ministério da Saúde em relação a Tabela 

de Procedimentos descritos no SIGTAP/SUS. 

20. Destarte, não há que se falar em pagamento de sobretaxa, complementação ou percentual de 

acréscimo em relação a tabela de procedimento e serviços adotada pela PB SAÚDE, ficando, 

assim, pré-fixado o valor remunerado pelos serviços credenciados. 

21. No caso em tela, fica caracterizada a inviabilidade de competição, pelo fato de que existem 

diversas empresas que prestam o mesmo serviço; a remuneração será igual para todos e pré-

determinada pela Administração; todos os interessados do ramo do objeto podem ser 

contratados (desde que atendam aos requisitos mínimos de qualificação), sendo assim, não há 

como ser estabelecida a competição entre os interessados. 

22. Por outro lado, no que diz respeito ao procedimento de CREDENCIAMENTO nos modelos 

mencionados, alerta-se que o papel da iniciativa privada na prestação dos serviços do SUS é 

em caráter acessório e temporário, contudo torna-se imperioso afirmar que há finitude de 

procedimentos diagnósticos no Estado da Paraíba, o que tornaria inviável, pela própria 

sazonalidade, a realização de concurso público voltado para seleção de profissinais 

especilistas em Radiologia, sob o risco de não obtenção de vantajosidade à Administração 

Pública e atendimento tempestivo do interesse público primário. 

23. A recomendação administrativa do Ministério Público de Contas da Paraíba nº 08/2023, 

definiu que “a Diretoria da Fundação Paraibana de Gestão em Saúde - PB SAÚDE, quando 

restar comprovada a impossibilidade de competição ou a disputa se caracterizar como 

inviável ao atendimento da demanda contratual, adote, preferencialmente o procedimento de 

credenciamento para realizar as contratações dos Serviços Médicos”. 

24. Desta forma, torna-se evidente e cristalino que a contratação dos serviços profissionais 

garantirá atendimento, favorecendo a população, permitindo assim que o paciente seja 

atendido com celeridade e resguardando-lhe a saúde, diminuição as chances de agravamento 

de sua patologia e o risco de morte por desassistência.  

 

Seção III – DA TABELA DE PROCEDIMENTOS PB SAÚDE E VALORES DE 

PLANTÕES 

 

25. O Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses 

e Materiais Especiais (SIGTAP) é uma ferramenta do Sistema Único de Saúde que concentra 

todas as informações necessárias para o faturamento de contas médicas, sendo regido pela 

Portaria de Consolidação nº 1 do GM/MS.  

25.1 Esse instrumento de Gestão, permite o acesso à Tabela de Procedimentos do SUS, 

além do acompanhamento de alterações que sejam realizadas a cada competência, com 

detalhamento das características dos procedimentos, compatibilidades, coberturas do 

Código Internacional da Doença (CID), entre outros;  

25.2 A Tabela de remuneração proposta no SIGTAP possui um desfasamento de cerca 

de 21  (vinte e um) anos e isso promoveu um desinteresse dos profissionais de saúde 

quanto a execução dos procedimentos cirúrgicos, causando um aumento significativo 

de demanda reprimida de pacientes que aguardam cirurgias eletivas;  

25.3 O subfinanciamento do SUS também é um fator importante, uma vez que os 

Estados são obrigados a recorrerem ao orçamento do seu próprio Tesouro, para o 

financiamento e complementação de diversos procedimentos, nas áreas de Média e Alta 



 
 

Complexidade.  

26.  Na Saúde Suplementar, ainda existem diversas outras Tabelas que podem ser consultadas 

para avaliação da referência de remuneração do procedimento, com o objetivo de orientar o 

faturamento hospitalar.   

26.1 A Tabela Brasíndice é utilizada para consultar valores de serviços na área de 

saúde, e facilitar contratos entre hospitais e operadoras de planos de saúde;  

26.2 A Tabela de Remuneração de Honorários Médicos, denominada de Classificação 

Brasileira Hierarquizada de Procedimentos Médicos (CHBPM), foi lançada no ano de 2003, 

sendo reconhecida por diversas operadoras de saúde, e pela própria Agência Nacional de 

Saúde Suplementar (ANS), utilizada frequentemente na codificação para a Tabela TUSS;  

26.3 A Tabela CHBPM foi desenvolvida pela Associação Médica Brasileira (AMB) a 

partir de uma avaliação econômica das especialidades médicas, que envolveu a Fundação de 

Pesquisas Econômicas (FIPE) e o Conselho Federal de Medicina (CFM);  

26.4 A definição dos valores da Tabela CHBPM ocorre a partir da avaliação da 

complexidade técnica, tempo de execução, atenção requerida e grau de treinamento 

necessário do profissional, e a partir dessa hierarquização, foram criados os portes e seus 

subportes;  

26.5 Diversas outras tabelas também foram desenvolvidas, a exemplo da Tabela 

TUSS, que foi embasada na 5ª edição da CHBPM, e dividiu o painel remuneratório em 04 

(quatro) categorias: procedimentos médicos, diárias e taxas, materiais e medicamentos e 

órteses, próteses, materiais especiais.  

27.  A partir de uma análise preliminar dos procedimentos que são incluídos no perfil de 

assistência  e de diagnóstico das unidades geridas pela PB SAÚDE, houve uma codificação 

de cada um dos itens da Tabela da PB SAÚDE, mantendo-se os códigos utilizados na Tabela 

SIGTAP/SUS, e o mesmo nome do Tipo de procedimento, para fins de auditagem e 

consultoria futura.  

28.  Em relação às atividades de Plantões Médicos, a remuneração foi calculada a partir de 

 uma avaliação ampla das seguintes características: grau de complexidade, duração de pós-

graduação ou residência médica e quantidade de profissionais disponíveis no Estado.  

29.  Foram avaliados diversos Editais de Credenciamento de outras Unidades Federativas, na 

área de RADIOLOGIA MÉDICA, em vistas a similaridade de objeto, enquanto os valores 

dos plantões e visitas, foram definidos pela média inferior das comparações locorregionais 

realizadas.  

29.1 A Tabela adotada pela PB SAÚDE inclui apenas honorários médicos. 

 

Seção IV – DO ENQUADRAMENTO DO CREDENCIAMENTO 

 

30.  O objeto a ser credenciado enquadra-se na condição de INEXIGIBILIDADE de licitação 

(Art. 25, Lei 8.666/93), caracterizada pela inviabilidade de competição entre os concorrentes, 

uma vez que os valores e serviços a serem credenciados são padronizados e não há uma 

seleção, no sentido de disputa, mas um credenciamento, e ainda existe a possibilidade de 

contratação de todos os prestadores de serviços que atenderem às e exigências estabelecidas 

pela PB SAÚDE, durante o período predeterminado de envio de documentações, para ulterior 

contratação.  

 

Seção V – DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 



 
 

 

31.  A prestação dos serviços profissionais na área de RADIOLOGIA MÉDICA nos serviços 

gerenciados pela PB SAÚDE, especificada neste termo, a todo paciente do SUS, que deste 

necessite, deve ser realizada da seguinte forma: 

31.1 Plantões Presenciais, de Segunda-Feira a Domingo, de forma ininterrupta, 

durante ao período das 07:00 às 19:00 e 19:00 às 07:00, inclusive, feriados, de forma a 

atender todas as demandas necessárias da Unidade Hospitalar de destino durante esse 

período; 

31.2 Os Plantões Médicos devem ser executados nas Unidades hospitalares que 

compõem a Rede gerenciada pela PB SAÚDE, devendo a Credenciada indicar, no 

ato da incrição, em formulário específico, o local onde pretende prestar o serviço. 

São elas: 

 

 

 

DISTRIBUIÇÃO DOS PLNATÕES MÉDICOS 

UNIDADE MUNICÍPIO nº DE 

PLANTONISTAS/12hrs 

HOSPITAL METROPILITANO DOM 

JOSÉ MARIA PIRES 

SANTA RITA 1 

HOSPITAL DO SERVIDOR GENERAL 

EDSON RAMALHO 

JOÃO 

PESSOA 

1 

HOSPITAL DE EMERGÊNCIA E 

TRAUMA DOM LUIZ GONZAGA 

FERNANDES - HEMODINÂMICA 

CAMPINA 

GRANDE 

1 

HOSPITAL REGIONAL JANDUY 

CARNEIRO - HEMODINÂMICA 

PATOS 1 

 

31.2.1 Durante o Plantão, o profissinal médico deve estar apto a realizar 

Triagem dos Usuários, Atendimento Clínico Radiológico, Pareceres Médicos em 

Radiologia e Apoio Diagnóstico junto aos Centros de Dignósticos por Imagem nos 

setores de Urgência e Emergência das Unidades Hospitalares contratualizadas.  

31.2.2 Ainda no exercício do Plantão, o Médico Radiologista poderá, mediante 

solicitação escrita de outro membro da Equipe Médica Plantonista, e comprovada 

sua indicação, realizar Exames Radiológicos Ultrassonográficos, podendo aplicar 

para estes os valores contantes na Tabela 2, além do valor já aplicado ao Plantão 

Presencial. 

 

32. Realização de Laudo Médico de Exames de Diagnóstico por Imagem de Tomografia 

Computadorizada, de maneira remota ou presencial, mediante envio da Imagem por parte 

da Contratante através de plataforma eletrônica a ser especificada no ato da contratualização 

do Credenciado; 

33. Realização de Laudo Médico de Exames de Diagnóstico por Imagem de Angiotomografia 

Coronariana, de maneira remota ou presencial, mediante envio da Imagem por parte da 

Contratante através de plataforma eletrônica a ser especificada no ato da contratualização do 

Credenciado; 



 
 

34. Realização de Laudo Médico de Exames de Diagnóstico por Imagem de Ressonância 

Nuclear Magnética, de maneira remota ou presencial, mediante envio da Imagem por parte 

da Contratante através de plataforma eletrônica a ser especificada no ato da contratualização 

do Credenciado; 

35. Realização de Laudo Médico de Exames de Diagnóstico por Imagem de Ressonância 

Nuclear Magnética Coronariana, de maneira remota ou presencial, mediante envio da 

Imagem por parte da Contratante através de plataforma eletrônica a ser especificada no ato 

da contratualização do Credenciado; 

36. Realização de Laudo Médico de Exames de Diagnóstico por Imagem de 

Angiorressonância, de maneira remota ou presencial, mediante envio da Imagem por parte 

da Contratante através de plataforma eletrônica a ser especificada no ato da contratualização 

do Credenciado; 

37. Realização de Laudo Médico de Exames de Diagnóstico por Imagem de Radiografia, de 

maneira remota ou presencial, mediante envio da Imagem por parte da Contratante através de 

plataforma eletrônica a ser especificada no ato da contratualização do Credenciado; 

38.  O número efetivo de MÉDICOS ESPECIALISTAS nos Plantões de Urgência e 

Emergência será estabelecido em acordo com a Tabela 1 e seguirá rigorosamente a Resolução 

007, de 24 de fevereiro de 2010, da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA).  

39.  Cabe ressaltar que o corpo clínico da Empresa CREDENCIADA deve ser composto por 

especialistas na área de RADIOLOGIA MÉDICA. 

39.1 As empresas Credenciadas, poderão prestar os serviços pretendidos, através de 

profissionais habilitados e especializados, que integra o seu quadro permanente, mediante 

vínculo empregatício ou mesmo societário, ou ainda através de contrato de prestação de 

serviço regido pela legislação civil comum. 

39.2 A CREDENCIADA deverá encaminhar relação contendo os nomes e 

documentações de  todos os profissionais médicos que executaram os serviços e 

procedimentos à PB SAÚDE, que será responsável pela avaliação documental.  

40.  Os procedimentos deverão ser prestados para os usuários da faixa etária adulta e 

pediátrica.  

 

 

Seção VI – DA ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO E VALORES 

  

41.  O presente CREDENCIAMENTO tem como referência os valores pré-fixados na Tabela 

da PB SAÚDE (2023), sendo o pagamento subdividido da seguinte forma:  

42.  A remuneração referente as atividades de EMISSÃO DE LAUDOS E PLANTÕES 

PRESENCIAIS será realizada através de valores pré-fixados, de acordo com o quantitativo 

mensal estabelecido neste termo de referência, auditados pelo Setor de Auditoria Médica. 

43.  A CREDENCIANTE pagará às CREDENCIADAS, de acordo com os serviços prestados 

 mensalmente a contento, após auditoria e atesto da nota seguindo os ditames da lei. 

 

Seção VII – DO PRAZO DE INÍCIO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 



 
 

44.  O prazo para início dos serviços poderá ser iniciado no máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas, após a homologação do CREDENCIAMENTO e da assinatura do Termo de 

Credenciamento.  

45. Os Laudos Médicos de Exames de Imagem descritos nos itens 31.2, 31.3, 31.4, 31.5, 31.6 e 

31.7 deverão ser disponibilizados pela Credenciada através de plataforma eletrônica 

específica indicada pela Credenciante. 

46. A metodologia de envio das Imagens será acordada entre Credenciante e Credenciada no ato 

da Contratação, considerando a capacidade técnica comprovada pela Credenciante. 

47. O envio dos Laudos Médicos de Exames de Imagem descritos nos itens 31.2, 31.3, 31.4, 31.5, 

31.6 e 31.7 obedecerão a ordem de prioridade, conforme a Classificação de Risco adotada 

pela unidade Executora do exame: 

47.1 URGENTE: Laudo deverá ser disponibilizado em até 2 Horas; 

47.2 POUCO URGENTE: Laudo deve ser disponibilizado em até 6 horas; 

47.3 ELETIVO: Laudo deve ser disponibilizado em até 72 horas. 

48. A Credenciada habilitada para Contratação do item 31.1 deve apresentar, considerando os 

princípios da continuidade dos serviços públicos e atendimento ao interesse público primário, 

no ato da assinatura do Contrato, comprovação de que 30% do seu quadro de profissionais 

RADIOLOGISTAS residam no município ou em macrorregião limítrofe ao local onde se 

propõe executar o serviço; 

49. A(s) empresa(s) proponentes deverão apresentar uma declaração de total ciência, aceitação e 

cumprimento às condições do Edital de Credenciamento e deste Termo de referência. 

 

Seção VIII – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

50.  A Comissão de Credenciamento concluirá pela habilitação das interessadas, mediante 

parecer circunstanciado e individualizado por pretendente, que cumprirem as exigências do 

Edital de Credenciamento. 

51.  Será inabilitada a pessoa jurídica que deixar de apresentar documentação exigida pela 

CREDENCIANTE, ou deixar de prestar informações complementares solicitadas durante o 

processo de credenciamento pela Comissão, mediante comunicação via e-mail ou presencial. 

52.  Além da documentação exigida nos termos da Lei n° 8.666/93 e no Edital de 

Credenciamento, as CREDENCIADAS deverão apresentar, antes da assinatura do Termo de 

Credenciamento, os seguintes documentos: 

52.1 Cópia do Certificado de Regularidade junto ao Conselho Regional de Medicina 

da Paraíba (CRM-PB) da Empresa Credenciada;  

52.2 Relação do corpo clínico dos profissionais de saúde, indicando os números de 

registros no Conselho Regional de Medicina da Paraíba (CRM-PB); 

52.3 Cópia do Diploma e do Certificado de Especialista em RADIOLOGIA MÉDICA 

dos médicos que irão prestar serviços por meio do Contrato a ser firmado com a PB 

SAÚDE;   

52.4 Comprovação de que detém responsável técnico especialista em RADIOLOGIA 

MÉDICA;  

52.5 Comprovação de cobertura de número de profissionais necessários para atender 

o presente Termo de Referência; 



 
 

52.6 Preenchimento da Ficha Profissional de todos os Profissionais Médicos para 

posterior cadastramento no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), 

conforme Portaria MS/SAS Nº. 511/2000 de 29/12/2000. 

53.  As cópias da documentação de habilitação técnica da empresa e do responsável técnico a 

ser anexada ao processo, deverão ser autenticadas. 

 

Seção X – DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE 

 

54.  Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pelas 

Credenciadas;  

55.  Transmitir todas as informações do Regimento Interno aos profissionais executantes, a 

fim de que seja cumprido, com objetivo de alcançar  melhores resultados na 

prestação dos serviços; 

56.  Proporcionar o disposto das normas e resoluções do Conselho Federal de Medicina para 

que as Credenciadas possam desempenhar os compromissos assumidos no contrato;  

57.  Inspecionar os materiais e equipamentos solicitados no Termo de Referência, 

necessários à prestação dos serviços, e fornecer, todo e qualquer medicamento 

imprescindível para a realização dos procedimentos; materiais de expediente necessários à 

prestação dos serviços; instrumentais; insumos e utensílios para  higienização (saneantes) do 

ambiente; Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva 

(EPCs); Equipamentos de tecnologia, informação e comunicação, empregados nos serviços.  

58.  Exercer a gestão do contrato, de forma a assegurar o estabelecido nas especificações 

técnicas, com controle das medições e atestados de avaliação dos serviços; 

59.  Exercer a fiscalização dos serviços na forma prevista na Lei Federal N° 8.666/93; 

60.  Receber das Credenciadas as comunicações registradas através dos “Formulários de 

Ocorrências” devidamente preenchidos, assinados e carimbados, encaminhando-os aos 

setores competentes para as providências cabíveis; 

61.  Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste contrato. 

 

Seção IX – DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 

 

62.  Executar fielmente o objeto a ser contratado, conforme suas especificações, prazos e 

exigências, dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, atendendo a quantidade e qualidade 

adequada, com observância das recomendações aceitas pela boa técnica normas e legislação.  

63.  Responsabilizar-se exclusiva e integramente pelo pessoal utilizado na prestação do 

serviço contratado, incluindo os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais fiscais e 

comerciais, resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese 

poderão ser transferidos à Credenciante.  

64.  As CREDENCIADAS são responsáveis pela indenização de qualquer dano causado à 

CREDENCIANTE, bem como aos pacientes ou seus acompanhantes e, a terceiros ou a eles 

vinculados, decorrente da ação ou omissão voluntária, negligência, imprudência ou imperícia 

praticado por seus empregados, profissional ou prepostos.  

65.  Não utilizar nem permitir que utilizem o paciente para fins de experimentação, limitando 

as práticas terapêuticas a procedimentos consagrados e reconhecidos pelos  Conselho 

Federal de Medicina - CFM.  



 
 

66.  As Credenciadas obrigam-se a realizar suas atividades utilizando profissionais em 

número suficiente, cabendo-lhe total e exclusiva responsabilidade pelo integral atendimento 

do objeto e de toda a legislação pertinente.  

67.  Disponibilizar profissionais suficientes nas unidades hospitalares recebedoras dos 

serviços mantendo constante continuidade dos serviços prestados, fazendo imediatamente 

substituição do profissional plantonista por outro igualmente qualificado quando necessário.  

68.  Deverá encaminhar o formulário de Cadastro de Profissionais do Cadastro Nacional de 

 Estabelecimento de Saúde (CNES) atualizado, bem como, fornecer relação dos médicos 

 por ordem alfabética, com contato telefônico e nº de inscrição do CRM-PB.  

69.  As CREDENCIADAS deverão prestar esclarecimentos por escrito sempre que solicitados 

pela CREDENCIANTE quando da ocorrência de reclamações para o que se obrigam a atender 

prontamente, em até 5 (cinco) dias úteis. 

70.  As CREDENCIADAS se obrigam a comunicar imediatamente a CREDENCIANTE 

acerca de  qualquer alteração ocorrida no endereço, número de telefone, conta bancária, e em 

quaisquer outros julgados necessários para o correto contato ou recebimento de 

correspondências.  

71.  Notificar a PB SAÚDE por escrito, qualquer alteração na sua razão social ou de seu 

contrato, mudança de Diretoria no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da  data de 

registro da alteração no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, Títulos e Documentos 

ou na Junta Comercial.  

72.  Substituir imediatamente qualquer de seus profissionais que não atenderem às exigências 

das Unidades Hospitalares constantes do Objeto do presente termo, de acordo com seu 

regimento interno ou normas administrativas da PB SAÚDE. 

73.  As Credenciadas não poderão, em nenhuma hipótese, transferir a terceiros, no todo, as 

 obrigações assumidas, e no caso de subcontratação parcial, necessária a prévia anuência 

da PB SAÚDE, dos profissionais a serem incluídos.  

74.  Encaminhar a fatura correspondente aos atendimentos realizados durante o mês para os 

respectivos Hospitais, para a devida conferência e atesto dos serviços realizados, pela por 

empregado especificamente designado para fiscalização pela execução dos serviços, e 

responsável pelo faturamento, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis ao mês subsequente à 

prestação dos serviços, com a explicita discriminação dos serviços  realizados, em seguida, 

encaminhar as faturas com seus respectivos relatórios para  Diretoria de Controle, 

Avaliação e Auditoria para devida conferência do relatório de produção e das faturas emitidas.  

75.  Garantir a confidencialidade dos dados e informações dos pacientes. 

76.  Informar a escala mensal e manter esta escala nominal diária dos profissionais, em local 

visível para que a programação das atividades cirúrgicas seja acompanhada.  

77.  Acatar o mecanismo de transparência da PB SAÚDE, através de compartilhamento de 

Escalas de Trabalho nos Portais da Fundação, para melhor condução dos Órgãos de Controle 

Externo.  

78.  Atender e respeitar a filosofia de trabalho das instituições no que tange ao atendimento 

humanizado. 

79.  Manter uma boa relação de trabalho com pacientes e com a chefia do centro cirúrgico e 

do corpo de enfermagem. 

80.  Zelar pelo uso adequado dos materiais e prestar serviços de qualidade.  



 
 

81.  Realizar os procedimentos e serviços de saúde contratados, sendo vedada, sob qualquer 

hipótese, a cobrança ao usuário do SUS de complementariedade de qualquer espécie, seja de 

valor adicional ou fornecimento de insumos necessários à boa assistência aos usuários do 

SUS, ficando as Credenciadas, por seus Diretores,  responsável civil e penalmente pelos 

atos de seus profissionais ou preposto.  

82.  As Credenciadas se responsabilizam a atender e fazer com que seus colaboradores 

atendam as normas disciplinares e os regulamentos que orientam os procedimentos e condutas 

no local de prestação de serviço, cumprindo fielmente todas as condições estipuladas neste 

Termo, de forma que os serviços contratados sejam permanentemente executados e mantidos 

com esmero e perfeição.  

83.  Ficam as Credenciadas obrigadas a submeter-se ao Programa Nacional de Avaliação dos 

Serviços de Saúde – PNASS.  

84.  Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços, Preposto(s) que 

tenha(m) poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato.  

 

Seção X - DA DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO 

 

85.  Somente participarão da distribuição dos serviços as empresas previamente habilitadas e 

CREDENCIADAS pela PB SAÚDE.  

86.  A distribuição dos serviços somente ocorrerá de acordo com as necessidades da Rede de 

Unidades gerenciadas pela PB SAÚDE, podendo, inclusive, as PROPONENTES 

CREDENCIADAS não receberem serviços durante o período de credenciamento. 

87.  Serão convocadas para assinar o contrato ou instrumentos congêneres todas as 

PROPONENTES CREDENCIADAS, as quais serão demandadas de acordo com o(s) 

item(ns) a que foi credenciada e na ordem estabelecida em sorteio, mediante a emissão do 

respectivo termo de contrato, ou quando for o caso, de Ordem de Serviço especializado - 

OSE. 

88.  A distribuição dos serviços seguirá a ordem de uma fila previamente estabelecida 

mediante sorteio. Assim, será convocada a empresa constante da relação de credenciadas, 

observada sempre a ordem da fila. 

89.  A distribuição dos serviços, quando possível, será efetuada de forma equitativa, de modo 

a preservar o princípio da igualdade e da transparência de atuação. Assim, para cada 

grupo/Item existirá um banco de credenciadas. 

90.  A convocação para prestação do serviço será efetivada por meio de comunicação 

formalmente encaminhada às Credenciadas pela PB SAÚDE.  

91.  A recusa formal da prestação do serviço, por parte da(s) credenciada(s), justificada ou 

não, implica em repasse para a próxima empresa, seguindo a ordem sequencial, sem prejuízo 

de adoção de providências. 

 

Seção XI - DA VIGÊNCIA E ABRANGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO 

 

92.  O presente Credenciamento terá sua vigência vinculada aos Contratos de Gestão n.º  

0043/2023 e nº 0199/2023, efetivado entre a PB SAÚDE e SES-PB, ou instrumento que o 

substitua, podendo ser prorrogado pelo prazo de até 60 (sessenta) meses, contados a partir da 

data de sua homologação, observada a disponibilidade orçamentária e financeira, o interesse 



 
 

público (analisado pelas demandas assistenciais e reprimidas de cirurgias eletivas) e os 

princípios gerais da Administração Pública, podendo a PB SAÚDE, a seu critério, realizar 

nova chamada para credenciamento. 

93.  A habilitação, o credenciamento, a homologação do resultado e a assinatura do contrato 

deverão ocorrer durante o período de vigência do credenciamento, nos termos descritos no 

item anterior. 

94.  A PB SAÚDE poderá revogar o presente credenciamento por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente  para 

justificar tal conduta, ou anulá-lo por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, 

mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, bem como adiá-lo ou prorrogar o 

prazo para recebimento da documentação, sem que caiba aos (às) interessados (as), quaisquer 

reclamações ou direitos a indenização ou reembolso. 

95.  A anulação do procedimento de credenciamento induz à do contrato, e em decorrência 

dessa anulação as proponentes não terão direito à indenização, ressalvado o direito do 

contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do 

contrato. 

 

Seção XII - DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

96. O Fiscal do contrato, além dos Diretores da Unidade e/ou responsáveis técnicos indicadas 

pelo mesmo, deverão manter permanente fiscalização dos serviços contratados para fins de 

acompanhamento e controle da execução dos serviços  contratados agindo de forma proativa 

e preventiva, requerendo se necessário parecer de auditoria independente, sempre que houver 

indícios de desvios dos objetivos, não eximindo as credenciadas de sua plena 

responsabilidade de culpa ou dolo na execução dos serviços.  

97.  O Acompanhamento da execução do contrato será realizado pela PB SAÚDE por meio 

do Fiscal e Gestor do Contrato, o que não exclui nem reduz a responsabilidade das 

Credenciadas, nos termos da legislação referente as licitações e contratos administrativos; 

98.  O Fiscal do contrato será responsável por elaborar o Relatório de Avaliação da Qualidade 

dos Serviços Prestados e do Relatório de Fiscalização; 

99.  Notificar as Credenciadas de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos 

serviços dando prazo para regularização e quando não atendido encaminhar à Direção de 

Unidades Próprias o Relatório de Avaliação da Qualidade dos Serviços Prestados 

demonstrando as irregularidades; 

100.  Avaliar mensalmente os serviços executados pelas Credenciadas. Esta avaliação deve ser 

feita pelo Gestor em conjunto com o fiscal do Contrato e atestar a prestação dos serviços; 

 

 

Seção XII – A AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

 

101. Cabe ao Fiscal do Contrato efetuar o acompanhamento mensal do serviço prestado, 

registrando e arquivando as informações de forma a embasar a avaliação da Credenciada, bem 

como, gerando relatórios mensais de prestação de serviços executados, que serão 

encaminhados ao Gestor do Contrato. 

 

Seção XV – MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 



 
 

 

102. As CREDENCIADAS deverão apresentar a produção mensal dos serviços de 

RADIOLOGIA MÉDICA de cada unidade hospitalar onde os serviços foram executados 

(Relatório Consolidado de Medição), que deverá ser entregue até o 5º dia útil do mês 

subsequente; 

103. Serão considerados efetivamente para efeito de pagamento mensal os serviços realizados 

e regulados, os quais passarão pela análise crítica de identificação de inconsistências na 

Diretoria de Controle, Avaliação e Auditoria. 

104. A Contratante solicitará à Contratada, na hipótese de incorreções de valores, a 

correspondente retificação.  

 

 

Seção XVI – SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 

 

105. Serão aplicadas as Sanções Administrativas previstas nos Artigos 86 a 87 da Lei Federal 

nº. 8.666/93 em caso de descumprimento das obrigações e condições de fornecimento. 

106. A inexecução total ou parcial deste contrato por parte das empresas Credenciadas 

assegurará a Credenciante, o direito de rescisão nos termos do artigo 77, da Lei 8.666, de 21 

de junho de 1993 e suas alterações, bem como nos casos citado no artigo 78 da mesma lei, 

garantida a prévia defesa sempre mediante notificação por escrito. 

107. A rescisão também se submeterá ao regime previsto no artigo 79, seus incisos e parágrafos 

da Lei 8.666\93 e suas alterações. 

 

Seção XVII – ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

 

108. Os valores dos serviços de RADIOLOGIA MÉDICA somente sofrerão correção ou 

reajuste durante a vigência do Termo Contratual, nas seguintes situações:  

108.1 Quando houver reajuste na Tabela de Procedimento do SIGTAP/SUS;  

108.2 Havendo reajuste na Tabela SUS o pagamento somente recairá a partir da 

competência seguinte e respaldada pelo Ministério da Saúde em termos formais. 

 

Tabela 1. Tipos de Atividades de Plantões Presenciais de Médico Radiologista 

ITEM 1 – PLANTÕES PRESENCIAIS DE RADIOLOGIA MÉDICA 

01 (um) Médico Radiologista inscrito no Conselho Regional de Medicina da Paraíba 

(CRM-PB) durante os períodos diurno (07:00 as 19:00) e noturno (19:00 as 07:00), de 

Segunda-Feira a Domingo, incluindo feriados. 

Nº de Plantões de 12 

horas/mês 

Valor Unitário Valor Total mensal 

240 R$ 1.300,00 R$ 312.000,00 

 

Tabela 2. Laudo Médico de Exames Diagnósticos por Imagem de Ultrassonografia 

durante o Plantão Presencial 

ITEM 2- ULTRASSONOGRAFIAS 

Realização de Exame e de Laudo Médico de Diagnóstico por Imagem de Ultrassonografia 

realizados durante o Plantão Presencial, com remuneração adicional, executado por 

Médico Radiologista inscrito no Conselho Regional de Medicina da Paraíba (CRM-PB), 

durante o período diurno ou noturno, de Segunda-Feira a Domingo, incluindo feriados. 

Nº de Exames/mês Valor Unitário Valor Total mensal 



 
 

1200 R$ 30,00 R$ 36.000,00 

 

Tabela 3. Laudo Médico de Exame de Diagnóstico por Imagem de Tomografia 

Computadorizada 

ITEM 3- TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA 

Realização de Laudo Médico de Exame de Diagnóstico por Imagem de Tomografia 

Computadorizada, executado por Médico Radiologista inscrito no Conselho Regional de 

Medicina da Paraíba (CRM-PB), de maneira remota ou presencial, mediante envio da 

Imagem por parte da Contratante através de plataforma eletrônica especializada. 

Nº de Exames/mês Valor Unitário Valor Total mensal 

8000 R$ 56,00 R$ 448.000,00 

 

Tabela 4. Laudo Médico de Exame de Diagnóstico por Imagem de Angiotomografia 

Coronariana 

ITEM 4- ANGIOTOMOGRAFIA CORONARIANA 

Realização de Laudo Médico de Exame de Diagnóstico por Imagem de Angiotomografia 

Coronariana, executado por Médico Radiologista inscrito no Conselho Regional de 

Medicina da Paraíba (CRM-PB), de maneira remota ou presencial, mediante envio da 

Imagem por parte da Contratante através de plataforma eletrônica especializada. 

Nº de Exames/mês Valor Unitário Valor Total mensal 

2000 R$ 65,00 R$ 130.000,00 

 

Tabela 5. Laudo Médico de Exame de Diagnóstico por Imagem de Ressonância Nuclear 

Magnética 

ITEM 5- RESSONÂNCIA NUCLEAR MAGNÉTICA 

Realização de Laudo Médico de Exame de Diagnóstico por Imagem de Ressonância 

Nuclear Magnética, executado por Médico Radiologista inscrito no Conselho Regional de 

Medicina da Paraíba (CRM-PB), de maneira remota ou presencial, mediante envio da 

Imagem por parte da Contratante através de plataforma eletrônica especializada. 

Nº de Exames/mês Valor Unitário Valor Total mensal 

2000 R$ 82,00 R$ 164.000,00 

 

Tabela 6. Laudo Médico de Exame de Diagnóstico por Imagem de Ressonância Nuclear 

Magnética Coronariana 

ITEM 6- RESSONÂNCIA NUCLEAR MAGNÉTICA CORONARIANA 

Realização de Laudo Médico de Exame de Diagnóstico por Imagem de Ressonância 

Nuclear Magnética Coronariana, executado por Médico Radiologista inscrito no Conselho 

Regional de Medicina da Paraíba (CRM-PB), de maneira remota ou presencial, mediante 

envio da Imagem por parte da Contratante através de plataforma eletrônica especializada. 

Nº de Exames/mês Valor Unitário Valor Total mensal 

1200 R$ 92,00 R$ 110.400,00 

 

Tabela 7. Laudo Médico de Exames Diagnósticos por Imagem de Angiorressonância 

ITEM 7- ANGIORRESSONÂNCIA 

Realização de Laudo Médico de Exame de Diagnóstico por Imagem de Angiorressonância, 

executado por Médico Radiologista inscrito no Conselho Regional de Medicina da Paraíba 

(CRM-PB), de maneira remota ou presencial, mediante envio da Imagem por parte da 

Contratante através de plataforma eletrônica especializada. 

Nº de Exames/mês Valor Unitário Valor Total mensal 

1200 R$ 84,00 R$ 100.800,00 



 
 

 

Tabela 8. Laudo Médico de Exames Diagnósticos por Imagem de Radiografia 

Convencional 

ITEM 8- RADIOGRAFIA CONVENCIONAL 

Realização de Laudo Médico de Exame de Diagnóstico por Imagem de Radiografia 

Convencional, executado por Médico Radiologista inscrito no Conselho Regional de 

Medicina da Paraíba (CRM-PB), de maneira remota ou presencial, mediante envio da 

Imagem por parte da Contratante através de plataforma eletrônica especializada. 

Nº de Exames/mês Valor Unitário Valor Total mensal 

15000 R$ 8,00 R$ 120.000,00 

 

 

Tabela 9. Valores Totais de Composição Contratual 

ITEM 1 – PLANTÕES PRESENCIAIS DE RADIOLOGIA MÉDICA R$ 312.000,00 

ITEM 2- ULTRASSONOGRAFIAS R$ 36.000,00 

ITEM 3- TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA R$ 448.000,00 

ITEM 4- ANGIOTOMOGRAFIA CORONARIANA R$ 130.000,00 

ITEM 5- RESSONÂNCIA NUCLEAR MAGNÉTICA R$ 164.000,00 

ITEM 6- RESSONÂNCIA NUCLEAR MAGNÉTICA CORONARIANA R$ 110.400,00 

ITEM 7- ANGIORRESSONÂNCIA R$ 100.800,00 

ITEM 8- RADIOGRAFIA CONVENCIONAL R$ 120.000,00 

TOTAL MENSAL R$ 1.421.200,00 

TOTAL ANUAL ESTIMADO R$ 17.054.400,00 

 

  



 
 

ANEXO VII 

MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº ______/2023 

 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº ______/2023 

PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS MÉDICOS NA 

ESPECIALIDADE DE _________________, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO PARAIBANA 

DE GESTÃO EM SAÚDE – PB SAÚDE E A EMPRESA 

____________. 

 

A FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE – PB SAÚDE, fundação 

pública de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o n.º , representada pelo seu Diretor 

Superintendente, xxxxxxxx, doravante denominado simplesmente CREDENCIANTE, e a 

empresa ______________, inscrita no CNPJ nº ________________, com sede na Rua 

__________________, denominada CREDENCIADA, neste ato representado por seu 

procurador _____________, portador da Carteira de Identidade RG n.º ____________, ___e do 

CPF n.º ________, tendo em vista o que consta nos autos do processo Nº xxx, referente ao Edital 

de Credenciamento nº 001/2023, e em observância à Lei nº 8.666, de 1993 no seu art. 25, caput, 

e suas alterações, assim como à Lei Federal nº 8.080/90, Portaria GM nº 1034/2010, Manual de 

Orientações para Contratação de Serviços no SUS, com as demais normas do Sistema Único de 

Saúde e princípios norteadores da Administração Pública, nas condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CREDENCIAMENTO 

1.1. O objeto do presente Termo é o CREDENCIAMENTO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS MÉDICOS DE RADIOLOGIA MÉDICA, conforme 

especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência do processo identificado no 

preâmbulo. 

1.2. Este Termo de Credenciamento vincula-se ao Edital identificado no preâmbulo e seus 

anexos, independente de transcrição. 

1.3. A Credenciada prestará, durante o período de vigência do Termo de Credenciamento, os 

seguintes serviços: 

1.3.1. Xxxxxxx 



 
 
1.3.2. Xxxxxxx 

1.3.3. xxxxxx 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. A vigência do Termo de Credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado por iguais e sucessivos períodos enquanto o Edital estiver vigente. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS VALORES E DOS REAJUSTES 

3.1. Fica estipulado como valor de referência os valores previstos na Tabela de Procedimentos 

e Serviços da PB SAÚDE, parte integrante do Termo de referência e do presente instrumento. 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. Os valores inicialmente estipulados para a prestação dos serviços previstos no Termo de 

Referência serão reajustados na proporção, índices e épocas dos reajustes concedidos pelo 

MINISTÉRIO DA SAÚDE, nos termos do art. 26, da Lei nº 8.080/90 e das normas gerais da Lei 

Federal de Licitações e Contratos Administrativos. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

4.1. As condições de pagamentos e o prazo para pagamento da CREDENCIADA e demais 

normas a ele referentes encontram-se definidos no Edital e seus anexos. 

CLÁUSULA QUINTA – DO DESCREDENCIAMENTO 

5.1. As regras acerca do descredenciamento são as estabelecidas no Edital de Credenciamento, 

anexo deste Contrato.  

 

CLÁUSULA SEXTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

6.1. A CREDENCIADA que, no decorrer da contratação, cometer qualquer das infrações 

previstas na Lei nº 8.666, de 1993, e correlatas, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 

garantida a prévia defesa, ficará sujeita às seguintes sanções:  

6.1.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação;  

6.1.2. Multa moratória de até 1 % (um) por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor 



 
 
da contratação, até o limite de 10 (dez) dias;  

6.1.3. Multa compensatória de até 10 % (dez) por cento sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total; 

6.1.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  

6.1.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Órgão Contratante, pelo prazo de 

até dois anos;  

6.1.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

Estadual, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;  

6.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no que couber as 

disposições da Lei nº 8.666, de 1993;  

6.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade.  

6.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  

6.5. As penalidades previstas nos subitens 6.1.5 e 6.1.6 importarão na inclusão da 

CONTRATADA no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com o Estado da 

Paraíba-CAFIL/PB, conforme a Lei nº 9.697/2012.  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 

objeto, as obrigações da CREDENCIADA e do CREDENCIANTE, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital de Credenciamento e seus anexos 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes 

a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 

(duas) testemunhas abaixo assinadas. 

 

João Pessoa, ______ de ____________________ de 2023. 



 
 
 


